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Missão

Exercer o controle externo da gestão dos recursos públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade.

Visão

Ser instituição de referência na garantia do direito da sociedade à regular e efetiva gestão dos recursos públicos.

Valores

Ética, justiça, efetividade, transparência e compromisso social

Apresentação

Em observância ao estabelecido no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade o Relatório das Atividades realizadas durante o 1º trimestre de 2004, em que estão evidenciados os principais resultados das ações desenvolvidas no âmbito do controle externo, bem como os demonstrativos necessários ao bom esclarecimento da atuação desta Casa.

Além das competências definidas na Constituição Estadual, leis específicas têm conferido ao Tribunal várias outras atribuições, que estão a exigir esforço redobrado de todos, considerando que o corpo de servidores da Casa, apesar de numericamente insuficiente, cumpre com seus deveres com qualidade e dedicação.

Para efetivação das ações de controle externo, foi aprovado o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” para o exercício de 2004, que prevê a fiscalização dos 853 municípios, abrangendo cerca de 2.100 entes jurisdicionados.

As ações institucionais de controle externo desenvolvidas no 1º trimestre de 2004 estão destacadas neste Relatório e espera‑se que possa oferecer ao povo mineiro estímulo à fiscalização e conhecimento da conduta de seus representantes no que tange à aplicação do dinheiro público.

Simão Pedro Toledo

Conselheiro‑Presidente

Resumo

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais resultantes das atividades desenvolvidas durante o 1º trimestre de 2004 estão apresentadas a seguir:

· Autuação de 1.874 processos, distribuição de 1.856 processos e julgamento de 1.314 processos relativos a matéria de controle externo;

· Exame de 4.146 processos no período, dos quais 2.411 referem‑se ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão, para fim de registro; 442, ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção, diligência e tomada de contas e 1.293 ao exame dos processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas encaminhados a este Tribunal;

· Notificação a 162 gestores para pagamento de multas no valor de R$ 79.497,32 e restituições no total de R$ 1.244.306,39;

· Realização de 264 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal;

· Cumprimento do “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” para o período, tendo sido analisados os atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado;

· Nas inspeções que contaram com a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia, foram constatadas irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e de compra de materiais de construção; ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA‑MG e de medições das parcelas da obra; irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos;

· Exame de 5.844 atos de admissão de pessoal, incluindo as contratações temporárias para atender ao interesse público.

· Recebimento tempestivo de 99% das prestações de contas dos órgãos e entidades da administração pública municipal e 100% das prestações de contas dos órgãos e entidades da administração pública estadual;

· Definição da identidade organizacional – missão, visão e valores –, dos objetivos e das ações estratégicas para o período 2004 a 2008;

· Desenvolvimento de ações de orientação com o objetivo de qualificar os servidores voltados para a atividade finalística.
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A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais as seguintes competências, nos termos do art. 76:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III – fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV – promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII – realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII – emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX – emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X – fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII – prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII – aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV – examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI – estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII – sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII – representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX – acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

Além dessas competências, outras atribuições têm tem sido conferidas aos Tribunais de Contas por meio de normas infraconstitucionais, entre as quais se destacam a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000 e a Lei Federal n. 10.028, de 19 de outubro de 2000:

· Lei n. 8.6666:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

· Lei Complementar n. 101:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I – atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II – limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com o pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 9º;

II – que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V – fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária.

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.

· Lei n. 10.028:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:

I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

III – deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;

IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

1.2 Organização

O Tribunal de Contas compõe‑se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em 6 (seis) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 8, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo", subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria‑Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo‑Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria‑Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 7, de 11 de novembro de 1998, desta Casa.
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1.3 Jurisdição

O Tribunal de Contas tem sede na capital e jurisdição em todo o território do Estado, sobre as pessoas e matérias sujeitas a sua competência. Abrange todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1
Entes Fiscalizados

	Discriminação
	Quantidade

	ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
	128

	Administração Direta
	32

	Poder Legislativo
	1

	Poder Judiciário
	3

	Poder Executivo
	27

	Ministério Público
	1

	Administração Indireta
	96

	Autarquia do Poder Legislativo
	1

	Autarquia do Poder Executivo
	18

	Fundação do Poder Executivo
	15

	Fundação de Direito Privado
	2

	Fundo do Poder Legislativo
	1

	Fundo do Poder Executivo
	27

	Sociedade de Economia Mista
	21

	Empresa Pública
	9

	Sociedade Civil
	2

	ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
	2.104

	Prefeitura Municipal
	853

	Câmara Municipal
	853

	Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
	398

	Total
	2.232


Fonte: DAC.

2 Atividades de controle externo

2.1 Processos autuados e distribuídos

Os expedientes remetidos ao Tribunal de Contas, autuados e formalizados em processo serão distribuídos conforme os critérios de publicidade, alternatividade e sorteio, e classificados nos termos do art. 54 do seu Regimento Interno.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de processos autuados e distribuídos durante o 1º trimestre de 2004.

Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

(Continua)

	Tipo de Processo
	Autuados
	Distribuídos

	
	
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Agravo 
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	1

	Aposentadoria
	670
	178
	143
	91
	90
	‑
	165
	80
	747

	Apostila
	3
	2
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	2

	Apostila Retificatória de Proventos
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	1

	Assunto Administrativo
	2
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	8
	2
	1
	11
	13
	‑
	1
	2
	30

	Balanço Geral do Estado
	1
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Consulta
	30
	2
	3
	3
	4
	‑
	10
	8
	30

	Contrato
	1
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	1
	2

	Denúncia
	51
	5
	1
	7
	19
	‑
	6
	14
	52

	Embargo Infringente
	1
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	3
	‑
	1
	1
	1
	‑
	‑
	‑
	3

	Inspeção
	64
	23
	17
	‑
	1
	‑
	21
	1
	63

	Inspeção – Licitação
	154
	‑
	‑
	48
	54
	‑
	‑
	48
	150

	Inspeção Extraordinária
	11
	6
	‑
	‑
	‑
	‑
	6
	‑
	12

	Inspeção Extraordinária – Licitação
	46
	‑
	‑
	11
	25
	‑
	‑
	10
	46

	Pedido de Inspeção Extraordinária
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Pensão
	162
	33
	29
	20
	18
	‑
	40
	17
	157

	Prestação de Contas de Convênio
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑

	Prestação de Contas de Exercício
	85
	2
	1
	4
	5
	‑
	3
	5
	20

	Prestação de Contas Municipal
	385
	87
	88
	‑
	‑
	‑
	88
	‑
	263

	Processo Administrativo
	82
	1
	‑
	2
	2
	‑
	‑
	‑
	5

	Recurso Administrativo
	2
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	1
	2

	Recurso de Reconsideração
	9
	‑
	1
	1
	‑
	‑
	2
	7
	11

	Recurso de Rescisão
	1
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1


Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Autuados
	Distribuídos

	
	
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Recurso de Revisão
	36
	8
	‑
	5
	6
	‑
	7
	8
	34

	Reforma
	33
	13
	14
	16
	14
	‑
	11
	17
	85

	Representação
	28
	2
	2
	10
	4
	‑
	1
	7
	26

	Restituição de Caução
	3
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	3
	3

	Termo Aditivo a Contrato
	‑
	2
	‑
	42
	33
	‑
	‑
	7
	84

	Termo Aditivo a Convênio
	‑
	‑
	1
	‑
	3
	‑
	‑
	‑
	4

	Termo de Prorrogação de Contrato
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Tomada de Contas
	‑
	2
	1
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	4

	Tomada de Contas Especial
	1
	2
	2
	1
	3
	‑
	4
	2
	14

	Total
	1.874
	370
	308
	276
	296
	1
	366
	239
	1.856


Fonte: Corregedoria e Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas

2.2.1 Processos examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 4.146 processos no período, dos quais 2.411 referem‑se ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão, para fim de registro; 442, ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção, diligência e tomada de contas e 1.293 ao exame dos processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas encaminhados a este Tribunal.

A Tabela 3 demonstra o quantitativo dos processos examinados / reexaminados.

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Continua)

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Aposentadoria
	1.838

	Apostila
	3

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	132

	Balancete Mensal
	34

	Balanço Geral
	1

	Contrato
	155

	Convênio
	121

	Denúncia
	30

	Denúncia (Exame Inicial)
	23

	Documento não Autuado
	24

	Edital de Licitação
	1


Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Inspeção
	6

	Inspeção Extraordinária
	4

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	4

	Licitação
	19

	Pedido de Auditoria
	1

	Pensão
	326

	Prestação de Contas de Almoxarifado
	5

	Prestação de Contas de Câmara Municipal
	253

	Prestação de Contas de Convênio
	88

	Prestação de Contas de Entidade Municipal
	68

	Prestação de Contas de Exercício
	57

	Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
	276

	Processo Administrativo
	99

	Recurso de Reconsideração
	13

	Recurso de Revisão
	29

	Reforma
	19

	Relatório de Auditoria e Inspeção
	239

	Relatório de Inspeção
	5

	Representação
	10

	Restituição de Caução
	4

	Termos Aditivos
	189

	Tomada de Contas Especial
	70

	Total
	4.146


Fonte: DAARP, DAC e DAE.

Destacam‑se, pela sua materialidade e complexidade, o conteúdo dos seguintes processos:

· Exame da totalidade das admissões ocorridas na Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA, no período de 1º de janeiro de 1994 a 31 de janeiro de 1997, e na Secretaria de Estado do Trabalho, da Assistência Social, da Criança e do Adolescente – SETASCAD (atual Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes), no período de 5 de outubro de 1988 a 31 de dezembro de 2002;

· Exame de 222 admissões na Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais – UTRAMIG, e 84 na Companhia Mineira de Promoções – PROMINAS;

· Exame de 1.384 contratos firmados no período de 1999 a 2003, em decorrência de inspeção “in loco” realizada na Prefeitura Municipal de Curvelo;

· Exame de 5.844 atos de admissão de pessoal, incluindo as contratações temporárias para atender ao interesse público.

2.2.2 Auditorias e inspeções

A Resolução n. 10, de 9 de dezembro de 1998, aprovou os procedimentos a serem observados na realização das inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, e auditorias de regularidade, operacionais e integradas.

Para efetivação das ações de controle externo, foi aprovado pelo Presidente, para 2004, o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” que define como escopo das inspeções ordinárias a análise dos atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado. Serão inspecionados os 853 (oitocentos e cinqüenta e três) municípios mineiros e as unidades da administração direta e indireta municipal.

Paralelamente ao Plano de Inspeções Ordinárias, elaborou‑se um Programa de Trabalho para execução de inspeções extraordinárias, decorrentes dos processos de denúncia, contendo determinação para apuração dos fatos.

No período, foram realizadas 264 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal.

As Tabelas 4 e 5 demonstram o número de auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial.

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Órgão
	Finalidade

	Administração de Estádios de MG
	Examinar licitações, contratos e controle interno

	BDMG
	Avaliação do Programa “Fundo Somma”

	CEMIG – Capim Branco Energia S/A
	Análise da área contábil/financeira e de controle interno

	Centro de Administração de Saúde da Polícia Militar de Minas Gerais
	Examinar licitações, contratos e controle interno

	CODEMIG
	Análise de contratos e convênios de 1997 e 1998

	COHAB
	Examinar Contratos e Licitações

	Convênio entre o Gov. Federal e o Estado p/ construção de penitenciária em Pará de Minas
	Apurar denúncia sobre a construção penitenciária de Pará de Minas

	COPASA
	Apurar denúncia sobre procedimento licitatório n. DVLI 72/2003


Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Conclusão)

	Órgão
	Finalidade

	Departamento Estadual de Telecomunicações de Minas Gerais – DETEL
	Examinar licitações, contratos e controle interno

	DER
	Examinar a transferência do TERGIP para a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

	Diversos Órgãos/ Entidades
	Levantamento físico/financeiro de Precatórios

	EPAMIG
	Examinar contratos e Licitações

	Fundação Clóvis Salgado
	Análise da área contábil/financeira e de controle interno

	Fundação Hospitalar de Minas Gerais – FHEMIG
	Análise da área contábil/financeira e de controle interno

	Instituto Estadual de Florestas – IEF
	Examinar licitações, contratos e controle interno

	IPSEMG
	Esclarecimentos quanto a falhas apontadas na prestação de contas de 1999

	MGI
	Examinar investimentos em ações e participações societárias ref. a 1999

	MGS
	Ações trabalhistas

	SECOM
	Apurar inconformidades apontadas pela SCAO/SEF

	Secretaria da Educação
	Análise de convênio com a Prefeitura Municipal de Alvinópolis

	Secretaria de Estado da Educação
	Examinar convênios e prestações de contas com recursos do FUNDEF nos exercícios de 2002 a 2004

	Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
	Avaliar o controle interno

	Secretaria de Estado de Defesa Social
	Examinar licitações e contratos nos exercícios de 2002 e 2003

	Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas
	Examinar convênios e prestações de contas do Programa de Apoio aos Mun. Em obras de infra‑estrutura de 2002 a 2004

	Sistema Agricultura
	Apurar fatos descritos em relatório da SCAO/SEF

	Subvenção Social
	Inspeção nas contas que controlam as Subvenções Sociais

	Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG
	Análise da área contábil/financeira e de controle interno

	Usina Térmica Barreiro
	Análise da área contábil/financeira e de controle interno

	Usina Térmica Ipatinga S/A
	Análise da área contábil/financeira e de controle interno


Fonte: DAE.

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Município
	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Aiuruoca
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Alagoa
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Albertina
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Além Paraíba
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Alfredo Vasconcelos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Alterosa
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Alterosa
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Alto Rio Doce
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Andradas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária


Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Município
	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Andrelândia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Antônio Carlos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Antônio Prado de Minas
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Antônio Prado de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Aracitaba
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Arantina
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Argirita
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Astolfo Dutra
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Baependi
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Barão do Monte Alto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Barbacena
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Barroso
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Belmiro Braga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Bicas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Boa Esperança
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Bocaina de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Bom Jardim de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Bom Repouso
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Bom Sucesso
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Borda da Mata
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Brazópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Bueno Brandão
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cachoeira de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Caldas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Camanducaia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cambuí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Campestre
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cana Verde
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Capela Nova
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Carandaí
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Carandaí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Carmo de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Carrancas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Carvalhos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cataguases
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Caxambu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Chácara
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Chiador
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cipotânea
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Coimbra
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Conceição da Barra de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Conceição das Pedras
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Conceição do Rio Verde
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Conceição dos Ouros
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Congonhal
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Consolação
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Contagem
	Fundo Municipal de Saúde
	Extraordinária

	Contagem
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Coqueiral
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Coronel Pacheco
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Coronel Xavier Chaves
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Córrego do Bom Jesus
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cristina
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cruzília
	Prefeitura Municipal
	Ordinária


Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Município
	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Delfim Moreira
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Delfim Moreira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Descoberto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Desterro do Melo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Dom Viçoso
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Dona Euzébia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Dores de Campos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ervália
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Espírito Santo do Dourado
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Estiva
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Estrela Dalva
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Eugenópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ewbanck da Câmara
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Extrema
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Goianá
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Gonçalves
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Guaranésia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Guarani
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Guarará
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Guaxupé
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Guidoval
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Guiricema
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Heliodora
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ibertioga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ibitiúra de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ibituruna
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ibituruna
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Ijaci
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Inconfidentes
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ingaí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ipuiuna
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itajubá
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itamarati de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itamonte
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itanhandu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itapeva
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itumirim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Itutinga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Jacutinga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Jesuânia
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Jesuânia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Juiz de Fora
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Lambari
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Lamim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Laranjal
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Lavras
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Leopoldina
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Liberdade
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Lima Duarte
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Luminárias
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Machado
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Madre de Deus de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Mar de Espanha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Maria da Fé
	Prefeitura Municipal
	Ordinária


Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

	Município
	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Maripá de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Marmelópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Matias Barbosa
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Mercês
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Minduri
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Miraí
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Miraí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Monte Belo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Monte Santo de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Monte Sião
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Munhoz
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Muriaé
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Muzambinho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Natércia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Nazareno
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Nepomuceno
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Nova Resende
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Olaria
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Olímpio Noronha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Oliveira Fortes
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ouro Fino
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Paiva
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Palma
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Paraisópolis
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Paraisópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Passa Quatro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Passa Vinte
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Patrocínio do Muriaé
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pedralva
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pequeri
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Perdões
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Piau
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Piedade do Rio Grande
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Piranguçu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Piranguinho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pirapetinga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Piraúba
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Poço Fundo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pouso Alegre
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pouso Alto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Recreio
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ressaquinha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ribeirão Vermelho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rio Espera
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rio Novo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rio Pomba
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rio Preto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ritápolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rochedo de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rodeiro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Rosário da Limeira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santa Bárbara do Monte Verde
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santa Bárbara do Tugúrio
	Prefeitura Municipal
	Ordinária


Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Conclusão)

	Município
	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Santa Cruz de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santa Rita de Caldas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santa Rita de Ibitipoca
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santa Rita de Jacutinga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santa Rita do Sapucaí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santana da Vargem
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santana de Cataguases
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santana do Deserto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santana do Garambéu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santo Antônio do Amparo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santo Antônio do Aventureiro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Santos Dumont
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Bento Abade
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Geraldo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São João da Mata
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São João Del Rei
	DAMAE
	Ordinária

	São João Del Rei
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São João Nepomuceno
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São José do Alegre
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São José do Jacuri
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	São Lourenço
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Pedro da União
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Sebastião da Bela Vista
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Sebastião da Vargem Alegre
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Sebastião do Rio Verde
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Thomé das Letras
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	São Vicente de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Sapucaí Mirim
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Sapucaí Mirim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Senador Amaral
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Senador Cortes
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Senador José Bento
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Senhora de Oliveira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Senhora dos Remédios
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Seritinga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Serranos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Silveirânia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Silvianópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Simão Pereira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Soledade de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Tabuleiro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Tiradentes
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Tocantins
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Tocos do Moji
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Toledo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Três Pontas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Turvolândia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Ubá
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Virgínia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Visconde do Rio Branco
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Volta Grande
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Wenceslau Braz
	Prefeitura Municipal
	Ordinária


Fonte: DAE.

As Tabelas 6 e 7 apresentam as auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à coleta de documentos e/ou informações referentes à legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

Tabela 6
Inspeções / Auditorias Estaduais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

	Órgão
	Finalidade

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Inspeção extraordinária objetivando esclarecer aspectos atinentes a atos de admissão.

	Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA
	Coleta de documentos e informações relativos a atos de admissão no período de 1º de janeiro de 1994 a 31 de janeiro de 1997.

	Secretaria de Estado da Saúde
	Coleta e exame de documentos e informações referentes à contratação indireta de pessoal no período de 1° de janeiro de 1998 a 30 de novembro de 1998.

	Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais – FAPEMIG
	Inspeção ordinária objetivando a análise do atual quadro de pessoal.

	Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais
	Solicitação, coleta e exame de documentos e informações relativos à matéria de atos de admissão no período de 1° de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 2003.

	Tribunal de Alçada de Minas Gerais
	Solicitação, coleta e exame de documentos e informações relativos à matéria de atos de admissão no período de 1º de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 2003.

	Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG
	Análise do atual quadro de pessoal.


Fonte: DAARP.

Tabela 7
Inspeções / Auditorias Municipais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Ribeirão das Neves
	Fundação Municipal de Saúde e Assistência Social
	Complementar instrução processual relativa a atos de admissão.

	Campanha
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Complementar instrução processual relativa a atos de admissão.

	Tapira
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Complementar instrução processual relativa a atos de admissão.

	São Francisco de Paula
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Complementar instrução processual relativa a atos de admissão.

	João Monlevade
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Complementar instrução processual relativa a atos de admissão.


Fonte: DAARP.

A Instrução Normativa n. 9/2003, publicada no “Minas Gerais” de 31 de dezembro de 2003, disponível no endereço www.tce.mg.gov.br, teve por objetivo normatizar a execução de obras públicas e serviços de engenharia na administração direta e indireta do Estado e Municípios. Orientados pela Instrução, os gestores públicos poderão contratar obras e serviços de engenharia obedecendo rigorosamente ao que determina a lei.

A Instrução vai otimizar o trabalho de fiscalização do Tribunal, pois, com a documentação organizada, torna‑se mais fácil verificar o cumprimento das etapas legais e confrontar o conteúdo do que foi contratado pela administração pública com o serviço executado. Para atingir o objetivo final da inspeção, verifica‑se, também, se os custos das obras vistoriadas estão compatíveis com os valores praticados no mercado e se as normas técnicas estão sendo cumpridas.

A Tabela 8 demonstra a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia no acompanhamento “in loco” e concomitante da execução de contrato de obra e serviço de engenharia.

Tabela 8
Inspeções / Auditorias Municipais – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia 

	Município
	Órgão/Entidade

	Barbacena
	Prefeitura Municipal

	Bias Fortes
	Prefeitura Municipal

	Cataguases
	Prefeitura Municipal

	Ewbank da Câmara
	Prefeitura Municipal

	Guaranésia
	Prefeitura Municipal

	Guaxupé
	Prefeitura Municipal

	Itajubá
	Prefeitura Municipal

	Juiz de Fora
	Prefeitura Municipal

	Lavras
	Prefeitura Municipal

	Leopoldina
	Prefeitura Municipal

	Muriaé
	Prefeitura Municipal

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal

	Pouso Alegre
	Prefeitura Municipal

	Santos Dumont
	Prefeitura Municipal

	São João Del Rei
	Prefeitura Municipal

	São José do Jacuri
	Prefeitura Municipal

	Três Pontas
	Prefeitura Municipal

	Ubá
	Prefeitura Municipal


Fonte: DAE.

Dentre as inspeções e auditorias mencionadas, destacamos as seguintes:

· Nas inspeções que contaram com a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia, foram constatadas irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e de compra de materiais de construção. Na análise da documentação, verificou‑se ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA‑MG e de medições das parcelas da obra. Em alguns casos, houve irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos;

· Na inspeção extraordinária realizada no Departamento de Estradas de Rodagem – DER‑MG, para exame dos aspectos formais e legais da transferência do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP para a Prefeitura de Belo Horizonte – PBH, está sendo verificada a legalidade dos contratos firmados entre a PBH e os particulares que exploram os espaços comerciais do TERGIP, bem como a eficácia dos controles relativos à execução física e financeira desses contratos;

· A partir de relatório de auditoria realizada na EMATER pelo órgão de controle interno do Poder Executivo, foi realizada inspeção no Sistema Agricultura para exame da execução física e financeira de convênio de cooperação técnica firmado pela Secretaria com todas as entidades do Sistema – RURALMINAS, IMA, EPAMIG e EMATER, com o objetivo de verificar se as irregularidades apontadas na EMATER ocorreram nas demais entidades;

· Prosseguindo na linha de trabalho iniciada no último ano, de fiscalizar “in loco” entidades ainda não auditadas por esta Corte, foram iniciadas auditorias em três empresas subsidiárias da CEMIG, com o objetivo de informar a este Tribunal sobre sua constituição, volume de recursos geridos, controles contábeis e financeiros e outros aspectos atinentes à gestão;

· Em relação aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia, foi selecionado o Programa SOMMA, tendo sido concluída a fase de planejamento da auditoria, consistente em conhecimento do programa, legislação pertinente, seus objetivos, metas e indicadores de desempenho;

· Nas inspeções realizadas em 210 prefeituras, foram detectadas contratações com empresas inidôneas; divergências entre objetos contratados e o executado; ausência de licitação; realização de dispensa e/ou inexigibilidade para objeto licitável; ausência de termo de contrato ou equivalente; contratação com empresas inabilitadas/irregulares; divergência entre o objeto licitado e o contratado; termo aditivo irregular; ausência de órgão/departamento/comissão/responsável pelo sistema de controle interno; falta de normas regulamentadoras das rotinas de trabalho; falhas no sistema de controle interno e outras inobservâncias do disposto na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

O Tribunal de Contas vem realizando trabalhos específicos de exame dos instrumentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, abrangendo os limites das despesas com pessoal e com serviços de terceiros, das despesas previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como restos a pagar, receita pública e renúncia de receita, além de questões relacionadas ao PPAG 2004/2007, à LDO e à LOA, visando à emissão de relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

A Comissão de Acompanhamento dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal dos Municípios procedeu à verificação concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais, por meio dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal enviados periodicamente (bimestral, quadrimestral, semestralmente), ao Tribunal, via Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF, em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 3/2001, com alterações da Instrução Normativa n. 13/2002.

O acompanhamento abrangeu a análise da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

São os resultados dessa verificação que subsidiam a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo, quando ocorrem as hipóteses previstas nos incisos I a V, do § 1º, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No 1º trimestre, a Comissão procedeu à elaboração e liberação de Relatório, no qual evidenciou o levantamento da remessa dos dados relativos à data‑base 31.10.2003 – Relatório Resumido da Execução Orçamentária – e data‑base 31.12.2003 – Relatórios Resumido da Execução Orçamentária dos Municípios e de Gestão Fiscal dos Poderes Executivo e Legislativo.

2.3 Prestação de contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu art. 76, inciso I, confere ao Tribunal a competência de apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2003, têm como Relator o Conselheiro João Bosco Murta Lages, como Revisor, o Conselheiro Sylo da Silva Costa e, como Auditor, Nelson Boechat Cunha, designados em Sessão Plenária de 19 de fevereiro de 2003.

Durante o primeiro trimestre de 2004, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2003, instituída através da Portaria/Pres. n. 35/2003, publicada no Diário Oficial de 26 de março de 2003, atuou intensamente na sua atividade finalística de elaboração do relatório técnico que subsidia o parecer prévio conclusivo deste Tribunal de Contas. Para tanto, foram considerados os trabalhos de pesquisa e acompanhamento procedidos durante o exercício findo, já descritos no Relatório de Atividades Anual de 2003. Após a chegada do Balanço Geral de 2003, em 18 de março de 2004, foram feitas as conciliações dos dados e informações nele contidas para a finalização do relatório e a seleção dos pontos para abertura de vista ao governador.

2.4 Processos examinados pela Auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução dos processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete, ainda, à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 4.106 processos que foram conclusos ao Relator e emitiu parecer coletivo sobre 289 processos, como demonstrado nas Tabelas 9 e 10.

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Aposentadoria
	724
	774
	1.498

	Apostila Retificatória de Proventos
	‑
	1
	1

	Assunto Administrativo
	4
	4
	8

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	4
	12
	16

	Ato Retificatório
	1
	‑
	1

	Balancete Mensal
	12
	‑
	12

	Balanço Geral
	2
	‑
	2

	Consulta
	62
	34
	96

	Contrato
	292
	42
	334

	Convênio
	134
	145
	279

	Denúncia
	2
	2
	4

	Inspeção
	64
	51
	115

	Inspeção – Licitação
	27
	5
	32

	Inspeção Extraordinária
	3
	2
	5

	Inspeção Extraordinária – Licitação
	1
	2
	3

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	3
	‑
	3

	Licitação
	3
	11
	14

	Pedido de Reconsideração
	1
	‑
	1

	Pensão
	194
	155
	349

	Prestação de Contas de Convênio
	103
	48
	151

	Prestação de Contas de Exercício
	13
	11
	24

	Prestação de Contas Municipal
	479
	254
	733

	Processo Administrativo
	29
	69
	98

	Recurso Administrativo
	1
	‑
	1

	Recurso de Reconsideração
	3
	2
	5

	Recurso de Revisão
	9
	14
	23

	Reforma
	6
	57
	63

	Relatório de Inspeção
	2
	3
	5

	Relatório de Inspeção – Licitação
	‑
	3
	3

	Representação
	1
	10
	11

	Restituição de Caução
	1
	2
	3

	Termo Aditivo a Contrato
	71
	58
	129

	Termo Aditivo a Convênio
	8
	18
	26

	Termo de Cooperação
	22
	‑
	22

	Termo de Rescisão de Contrato
	1
	1
	2

	Tomada de Contas
	4
	11
	15

	Tomada de Contas Especial
	15
	4
	19

	Total
	2.301
	1.805
	4.106


Fonte: Corregedoria.

Tabela 10
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Contrato
	74
	23
	97

	Convênio
	31
	68
	99

	Prestação de Contas de Convênio
	8
	30
	38

	Termo Aditivo a Contrato
	3
	41
	44

	Termo Aditivo a Convênio
	‑
	2
	2

	Tomada de Contas
	‑
	5
	5

	Tomada de Contas Especial
	2
	2
	4

	Total
	118
	171
	289


Fonte: Corregedoria.

2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

No trimestre, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, examinou 2.764 processos, encaminhou certidões de débito/multa à Auditoria Geral do Estado – AGE, no valor de R$ 16.072,01 (dezesseis mil setenta e dois reais e um centavo), e certidões de débito/restituição a 30 municípios, no valor de R$ 1.597.815,60 (um milhão quinhentos e noventa e sete mil oitocentos e quinze reais e sessenta centavos).

2.6 Processos examinados pelos conselheiros

No período, foram examinados pelos conselheiros relatores 6.494 processos, para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento pelo Tribunal Pleno ou Câmaras, conforme demonstrado pela Tabela 11.

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Agravo 
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	2

	Aposentadoria
	354
	895
	447
	428
	‑
	433
	297
	2.854

	Apostila
	‑
	1
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	2

	Apostila Retificatória de Proventos
	‑
	1
	1
	2
	‑
	‑
	‑
	4

	Assunto Administrativo
	2
	1
	2
	2
	‑
	1
	2
	10

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	53
	9
	1
	‑
	‑
	10
	1
	74

	Ato de Gestão
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	1

	Auditoria
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	1
	‑
	2

	Balancete Mensal
	‑
	1
	34
	11
	‑
	22
	‑
	68

	Balanço Geral
	1
	‑
	3
	1
	‑
	1
	‑
	6

	Balanço Geral do Estado
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1


Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Consulta
	16
	8
	19
	17
	‑
	21
	7
	88

	Contrato
	49
	46
	24
	14
	‑
	‑
	64
	197

	Convênio
	3
	32
	60
	3
	‑
	8
	22
	128

	Denúncia
	9
	18
	17
	37
	1
	12
	26
	120

	Distrato
	‑
	1
	2
	‑
	‑
	‑
	6
	9

	Embargo de Declaração
	1
	1
	2
	‑
	‑
	‑
	‑
	4

	Embargo Infringente
	1
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	2

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	1

	Inspeção
	12
	17
	4
	2
	‑
	29
	2
	66

	Inspeção – Licitação
	2
	1
	17
	3
	‑
	‑
	14
	37

	Inspeção Extraordinária
	8
	9
	1
	2
	‑
	7
	5
	32

	Inspeção Extraordinária – Licitação
	3
	14
	2
	1
	‑
	‑
	3
	23

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	10
	6
	‑
	‑
	‑
	12
	‑
	28

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	3
	‑
	4

	Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
	‑
	2
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	3

	Licitação
	‑
	2
	‑
	3
	‑
	1
	5
	11

	Pedido de Auditoria
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	2
	‑
	3

	Pedido de Inspeção
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Pedido de Reconsideração
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Pensão
	1
	3
	1
	‑
	‑
	‑
	1
	6

	Prestação de Contas de Auxílio e Subvenção
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Prestação de Contas de Convênio
	3
	42
	7
	3
	‑
	3
	14
	72

	Prestação de Contas de Exercício
	7
	11
	6
	3
	‑
	13
	9
	49

	Prestação de Contas de Ordenadores
	‑
	1
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	2

	Prestação de Contas de Termo de Compromisso
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	1

	Prestação de Contas Municipal
	392
	258
	8
	10
	3
	602
	5
	1.278

	Processo Administrativo
	113
	67
	94
	85
	2
	95
	140
	596

	Recurso Administrativo
	1
	‑
	1
	2
	‑
	1
	1
	6

	Recurso de Reconsideração
	3
	2
	‑
	4
	‑
	6
	10
	25

	Recurso de Rescisão
	1
	‑
	2
	‑
	‑
	‑
	‑
	3

	Recurso de Revisão
	30
	23
	24
	20
	‑
	23
	14
	134

	Reforma
	8
	32
	5
	‑
	‑
	16
	10
	71

	Relatório de Auditoria
	1
	‑
	2
	‑
	‑
	‑
	‑
	3

	Relatório de CPI
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Relatório de Inspeção
	3
	11
	‑
	1
	‑
	8
	1
	24

	Relatório de Inspeção – Licitação
	‑
	‑
	3
	1
	‑
	1
	11
	16

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	1
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	3

	Representação
	8
	1
	28
	22
	1
	5
	16
	81

	Restituição de Caução
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	3
	4

	Revisão de Julgado
	1
	‑
	2
	‑
	‑
	‑
	‑
	3

	Termo Aditivo a Contrato
	16
	2
	36
	21
	‑
	‑
	106
	181


Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Termo Aditivo a Convênio
	2
	8
	11
	‑
	‑
	7
	13
	41

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Termo de Acordo
	‑
	20
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	20

	Termo de Compromisso
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	1

	Termo de Cooperação
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Tomada de Contas
	2
	4
	1
	2
	‑
	2
	8
	19

	Tomada de Contas Especial
	7
	6
	13
	14
	‑
	10
	19
	69

	Total
	1.126
	1.565
	882
	718
	7
	1.357
	839
	6.494


Fonte: Corregedoria.

2.7 Tribunal Pleno e Câmaras

2.7.1 Sessões

O Tribunal Pleno se reúne, ordinariamente, às quartas‑feiras, às 14h, podendo, por convocação de seu Presidente ou por deliberação de 1/3 (um terço) de sua composição, reunir‑se extraordinariamente. As sessões das Câmaras são realizadas nos dias úteis pela manhã ou à tarde, no período de 8h a 18h.

No período, foram realizadas 7 sessões do Tribunal Pleno e 32 sessões das Câmaras e publicadas 40 atas das sessões plenárias.

2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões nos processos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro‑Relator. Posteriormente, serão os autos encaminhados diretamente com vista à Diretoria própria, Auditoria e Procuradoria. Colhidos os pronunciamentos dos órgãos do Tribunal e Procuradoria, os autos serão conclusos ao Relator, que presidirá a instrução do processo e determinará as providências necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator proferirá voto e submeterá a matéria ao colegiado competente, qual seja o Tribunal Pleno ou uma das Câmaras, conforme arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

No período, foram apreciados ou julgados 1.314 processos, conforme Tabelas 12 e 13.

Tabela 12
Processos Apreciados ou Julgados

	Tipo de Processo
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Agravo 
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Aposentadoria
	‑
	16
	‑
	444
	376
	836

	Apostila
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	1

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	‑
	‑
	‑
	‑
	28
	28

	Ato Retificador de Aposentadoria
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	1

	Balanço Geral
	‑
	‑
	‑
	‑
	2
	2

	Consulta
	25
	‑
	‑
	‑
	‑
	25

	Contrato
	‑
	‑
	18
	‑
	‑
	18

	Convênio
	3
	‑
	‑
	49
	3
	55

	Denúncia
	3
	‑
	9
	‑
	‑
	12

	Distrato
	‑
	‑
	2
	‑
	‑
	2

	Embargo de Declaração
	‑
	1
	‑
	‑
	‑
	1

	Inspeção
	‑
	2
	‑
	‑
	‑
	2

	Inspeção – Licitação
	‑
	‑
	1
	‑
	‑
	1

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	‑
	5
	‑
	‑
	‑
	5

	Licitação
	‑
	‑
	2
	‑
	‑
	2

	Pensão
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	1

	Prestação de Contas de Exercício
	‑
	‑
	‑
	2
	6
	8

	Prestação de Contas Municipal
	‑
	151
	‑
	‑
	‑
	151

	Processo Administrativo
	7
	21
	40
	‑
	1
	69

	Recurso Administrativo
	1
	‑
	‑
	‑
	‑
	1

	Recurso de Reconsideração
	‑
	‑
	3
	‑
	1
	4

	Recurso de Revisão
	4
	‑
	‑
	‑
	‑
	4

	Reforma
	‑
	‑
	‑
	13
	20
	33

	Relatório de Inspeção
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	1

	Relatório de Inspeção – Licitação
	‑
	‑
	3
	‑
	‑
	3

	Representação
	‑
	‑
	6
	‑
	‑
	6

	Restituição de Caução
	‑
	‑
	2
	‑
	‑
	2

	Revisão de Proventos
	‑
	‑
	‑
	‑
	1
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	‑
	‑
	31
	‑
	‑
	31

	Termo Aditivo a Convênio
	‑
	‑
	‑
	‑
	6
	6

	Tomada de Contas
	‑
	‑
	‑
	1
	‑
	1

	Subtotal
	44
	196
	117
	512
	445
	1.314

	Assunto Administrativo
	21
	‑
	‑
	‑
	‑
	21

	Total
	65
	196
	117
	512
	445
	1.335


Fonte: Corregedoria.

Tabela 13
Quantitativo de Processos Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Agravo
	1

	Negado Provimento
	1

	Aposentadoria
	836

	Arquivamento
	6

	Averbação
	2

	Deferido o Registro
	528

	Deferido o Registro, com Observação(ões)
	24

	Deferido o Registro, com Correção(ões)
	34

	Denegado o Registro
	225

	Denegado o Registro do Ato, com Multa
	2

	Diligência Externa
	7

	Ministério Público para Medidas Cabíveis
	3

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Renovação de Diligência
	4

	Apostila
	1

	Averbação
	1

	Ato Retificador de Aposentadoria
	1

	Deferido o Registro
	1

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	28

	Arquivamento
	28

	Balanço Geral
	2

	Arquivamento 
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Consulta
	25

	Não Conhecimento
	14

	Respondida
	11

	Contrato
	18

	Irregular, com Aplicação de Multa
	1

	Regular, com Advertência(s)
	8

	Regular, com Ressalva(s)
	9

	Convênio
	55

	Arquivamento, com Devolução aos Cofres Públicos e Multa
	3

	Irregular
	3

	Outra Decisão (Ver Processo)
	49

	Denúncia
	12

	Arquivamento
	5

	Irregular, com Aplicação de Multa
	3

	Outra Decisão (Ver Processo)
	2

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	2

	Distrato
	2

	Regular, com Recomendação(ões)
	2

	Embargos de Declaração
	1

	Arquivamento
	1

	Inspeção
	2

	Arquivamento
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Inspeção – Licitação
	1

	Irregular, Multa e Remessa ao Ministério Público
	1

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
	5

	Anulado o Julgamento
	1

	Arquivamento
	1

	Encaminhamento Certidão ao Ministério Público
	1

	Irregular, com Devolução e Multa
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	1

	Licitação
	2

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	2


Tabela 13
Quantitativo de Processos Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Pensão
	1

	Deferido o Registro
	1

	Prestação de Contas de Exercício
	8

	Aprovação das Contas
	1

	Inspeção "In Loco"
	1

	Irregular, com Aplicação de Multa
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Regular, com Recomendação(ões)
	1

	Regular, com Ressalva(s) e Advertência(s)
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	2

	Prestação de Contas Municipal
	151

	Anulado o Julgamento
	3

	Aprovação das Contas
	6

	Aprovação das Contas, com Ressalva(s)
	42

	Arquivamento
	23

	Arquivamento, com vista ao Ministério Público
	17

	Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
	6

	Irregular, com Devolução ao Cofres Públicos
	1

	Ministério Público para Medidas Cabíveis
	2

	Outra Decisão (Ver Processo)
	29

	Regular
	3

	Regular, com Recomendação(ões)
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	9

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	1

	Rejeição das Contas
	8

	Processo Administrativo
	69

	Anulado o Julgamento
	2

	Aplicação de Multa ao(s) Responsável(eis)
	2

	Aplicação de Multa com Remessa ao Ministério Público
	1

	Arquivamento
	6

	Devolução aos Cofres Públicos/ Multa/ Ministério Público
	1

	Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
	5

	Irregular, Multa e Remessa ao Ministério Público
	13

	Irregular, com Aplicação de Multa
	11

	Irregular, com Devolução e Multa
	3

	Ministério Público para Execução de Julgado
	5

	Outra Decisão (Ver Processo)
	17

	Regular
	1

	Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
	2

	Recurso Administrativo
	1

	Pelo Acolhimento
	1

	Recurso de Reconsideração
	4

	Negado Provimento
	2

	Provimento
	2

	Recurso de Revisão
	4

	Negado Provimento
	1

	Não Conhecimento
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Provimento Parcial
	1

	Reforma
	33

	Arquivamento
	1

	Deferido o Registro
	4

	Deferido o Registro, com Observação(ões)
	1

	Registro do Título
	27

	Relatório de Inspeção
	1

	Regular, com Ressalva(s)
	1


Tabela 13
Quantitativo de Processos Julgados por Natureza / Decisão

(Conclusão)

	Natureza / Decisão
	Quantidade

	Relatório de Inspeção – Licitação
	3

	Irregular, Multa e Remessa ao Ministério Público
	2

	Regular
	1

	Representação
	6

	Arquivamento
	2

	Outra Decisão (Ver Processo)
	4

	Restituição de Caução
	2

	Liberação da Fiança
	1

	Outra Decisão (Ver Processo)
	1

	Revisão de Proventos
	1

	Arquivamento
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	31

	Arquivamento
	4

	Irregular
	21

	Regular
	2

	Regular, com Recomendação(ões)
	4

	Termo Aditivo a Convênio
	6

	Irregular
	6

	Tomada de Contas 
	1

	Arquivamento
	1

	Total
	1.314


Fonte: Diretoria de Informática.

2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas

Em todos os processos sujeitos a julgamento e referentes a fiscalização financeira, orçamentária, contábil e patrimonial e, ainda, nos recursos, o Tribunal deliberará por acórdão, cujas decisões são classificadas em preliminares, terminativas e definitivas, com fulcro no art. 109 do Regimento Interno.

No período, foram publicados 1.268 acórdãos, conforme Tabela 14.

Tabela 14
Acórdãos Publicados

(Continua)

	Tipo de Processo
	Quantidade

	Aposentadoria
	908

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	1

	Balanço / Balanço Geral
	1

	Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
	8

	Denúncia
	12

	Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
	1

	Embargos
	1

	Inspeção / Relatório de Inspeção 
	4

	Inspeção de Licitação
	2

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
	2

	Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
	1


Tabela 14
Acórdãos Publicados

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Quantidade

	Pensão
	1

	Prestação de Contas
	133

	Processo Administrativo
	131

	Recurso de Reconsideração
	13

	Recurso de Revisão
	8

	Reforma
	32

	Representação
	7

	Tomada de Contas
	2

	Total
	1.268


Fonte: Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Nos processos de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares.

O Tribunal emitirá parecer nas consultas, contas anuais do Governador do Estado e dos Prefeitos Municipais. Também emitirá parecer nos empréstimos e operações de crédito quando solicitado pela Assembléia Legislativa ou Câmaras Municipais.

Além das deliberações por acórdão e parecer, o Tribunal também deliberará por provimento, quando a decisão se referir à economia interna; por instruções, para estabelecimento de recomendações, e por resolução, quando dispuser sobre matéria regimental ou de sua competência privativa.

Foi aprovada, no período, a Resolução n. 1, de 11 de fevereiro de 2004.

As deliberações do Tribunal de Contas e as atas das sessões plenárias e das Câmaras podem ser acessadas no site www.tce.mg.gov.br.

2.7.4 Condenações e sanções

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas regulares, regulares com ressalva e irregulares. Ao julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe multa prevista no Regimento Interno. A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou aplicação de multa terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º, da Constituição Estadual. No período, foram notificados 162 gestores para pagamento de multas e restituições.

As condenações e sanções aplicadas no trimestre estão apresentadas na Tabela 15.

Tabela 15
Certidões para Imputação de Débito e/ou Aplicação de Multa

	Tipo de Processo
	Quant.

Certidões
	Quant.

Processos
	Número de
Responsáveis
	Imputação
de Débito
(R$)
	Aplicação
de Multa
(R$)
	Total
(R$)

	Auditoria
	4
	1
	3
	2.817,18 
	1.870,43 
	4.687,61 

	Contrato 
	2
	2
	2
	‑
	299,24 
	299,24 

	Convênio
	3
	3
	3
	9.394,94 
	155,61 
	9.550,55 

	Julgamento Legalidade dos Atos das 

Despesas Municipais
	5
	3
	4
	106.019,35 
	169,32 
	106.188,67 

	Julgamento Legalidade dos Atos das 

Despesas Municipais – Licitação
	1
	1
	1
	‑
	530,10 
	530,10 

	Licitação – Contrato
	1
	1
	1
	‑
	149,62 
	149,62 

	Multa Administrativa
	25
	25
	25
	‑
	24.488,21 
	24.488,21 

	Prestação de Contas Municipal
	60
	13
	58
	153.121,56 
	1.204,04 
	154.325,60 

	Prestação de Contas – Convênio
	1
	1
	1
	‑
	149,62 
	149,62 

	Processo Administrativo – Denúncia
	7
	4
	4
	229.314,33 
	10.578,78 
	239.893,11 

	Processo Administrativo – Licitação
	6
	6
	6
	‑
	5.277,39 
	5.277,39 

	Processo Administrativo – Relatório de Inspeção
	34
	13
	25
	583.329,99 
	7.332,68 
	590.662,67 

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	4
	1
	2
	36.625,24 
	2.430,10 
	39.055,34 

	Relatório de Inspeção – Licitação
	30
	20
	27
	123.683,80 
	24.862,18 
	148.545,98 

	Total
	183
	94
	162
	1.244.306,39 
	79.497,32 
	1.323.803,71 


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7.5 Citações, intimações e notificações

Com a finalidade de constituir a relação processual e de cientificar o responsável, sob as penas da lei, a prestar informações, a exibir documentos e a defender‑se, foram expedidos, neste trimestre, 5.896 ofícios via postal, realizadas 175 notificações pessoais por intermédio de Oficial Instrutivo e publicados no “Minas Gerais” 4 editais de notificação e 98 editais de citação, nos termos dos arts. 229 e 230, do Regimento Interno, conforme demonstra a Tabela 16.

Tabela 16
Citações, Intimações e Notificações

	Forma
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Por ofício
	475
	4.359
	540
	423
	99
	5.896

	Por Oficial Instrutivo
	‑
	‑
	11
	51
	113
	175

	Por edital de notificação
	‑
	‑
	2
	2
	‑
	4

	Por edital de citação
	25
	66
	7
	‑
	‑
	98

	Total
	500
	4.426
	560
	476
	212
	6.173


Fonte: Secretaria‑Geral e Secretarias das Câmaras.

3 Atividades administrativas

3.1 Planejamento e desenvolvimento organizacional

No 1º trimestre de 2004, foi definida a Formulação Estratégica para o Tribunal de Contas, com a finalidade de estabelecer a Identidade Organizacional – Missão, Visão, Valores – bem como os objetivos e as ações estratégicas para o período 2004 a 2008.

A Identidade Organizacional ultrapassa as atribuições constitucionais e legais da Instituição, conferindo‑lhe uma personalidade própria. Traduz a razão de ser e os ideais que se pretende para esta Casa, representados na Missão, Visão e Valores, já abordados anteriormente.

Foram definidos os seguintes objetivos:

· fornecer serviços com qualidade e tempestividade;

· aprimorar os resultados institucionais;

· conferir maior celeridade à tramitação processual;

· ser conhecido e reconhecido pela sociedade;

· otimizar a relação custo/benefício do Tribunal de Contas.

Definidos os objetivos, foram identificadas as seguintes ações necessárias para atingi‑los:

· Reformular o rito processual;

· Reformular a política de Recursos Humanos;

· Reformular a estrutura organizacional;

· Ampliar e aprimorar os canais de comunicação internos e externos;

· Intensificar o processo de informatização, visando a implementação da Gestão da Informação;

· Aprimorar o exercício do controle externo;

· Buscar a eficácia das decisões;

· Criar estrutura técnica centralizada para prestar informações ao público interno e externo;

· Implantar novo modelo de gestão no Tribunal de Contas, com foco em resultados;

· Organizar, consolidar e disponibilizar jurisprudência;

· Aprimorar o sistema de controle interno;

· Intensificar parcerias, através de convênios com órgãos e entidades públicas, inclusive para integração de bancos de dados.

3.2 Treinamento e capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, desenvolveu ações comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública, tendo centrado sua atenção no desenvolvimento e qualificação dos servidores voltados para a atividade finalística deste Tribunal.

As ações de orientação desenvolvidas no período visaram a dar aprimoramento contínuo do corpo funcional que, devidamente capacitado, estará mais apto a ofertar serviços públicos de qualidade.

A seguir, destacamos as atividades orientadoras que foram objeto de projetos específicos ou foram demandadas pelos setores técnicos deste Tribunal, bem como pelos entes jurisdicionados:

· Seminário "O Município e as Regras de Transição de Mandato", em parceria com a Associação Mineira dos Municípios;

· Curso de Técnica para falar em público;

· Curso de Regimento Interno;

· Curso “Concessão de Aposentadorias e Pensões no Serviço Público – Os servidores públicos após a reforma previdenciária”;

· Curso sobre matéria específica relativa a atos de admissão de pessoal, em virtude de mudanças legais ocorridas com o advento das Emendas Constitucionais n. 19 e 20 e legislação complementar;

· Curso de Especialização em Gestão Estratégica no Serviço Público, realizado mediante convênio entre o Tribunal de Justiça de Minas Gerais e o Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (IPEAD‑MG‑UFMG);

· Curso de pós‑graduação em “Contabilidade e Finanças Públicas” destinado aos Inspetores de Controle Externo do Tribunal de Contas;

· 1º Encontro Regional dos Institutos de Previdência de Minas Gerais;

· Seminário sobre Previdência Municipal: Gestão, Fomento e Recuperação de Débitos Previdenciários;

· 2º Congresso Mineiro de Direito Municipal;

· Curso sobre Parcerias Público‑Privadas e as Licitações;

· Curso sobre Licitação, Contratação e Fiscalização de Obras Públicas;

· Curso de pós‑graduação em Programação e Análise Orientada por Objetos.

Dando continuidade ao Projeto "Gente que Conta", foi realizada palestra pelo Prof. Rubem Alves, sobre o tema "Entre a ciência e a sapiência: o dilema do educador".

3.3 Sistemas informatizados

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem dado continuidade à política de informatização.

Sistema informatizado de análise e remessa de processos de aposentadoria

O sistema, ainda em fase de desenvolvimento por técnicos desta Casa, visa a agilizar o exame dos processos existentes e a permitir a remessa informatizada dos atos de concessão de aposentadoria pelos entes jurisdicionados, tendência atual em todos os Tribunais de Contas. Contribui, também, para a racionalização dos trabalhos e celeridade na apreciação dos processos.

Encontra‑se em fase de consistência e validação das informações sistematizadas, apto aos testes internos, prioritariamente destinados ao quadro de Magistério, em virtude do maior quantitativo dos processos oriundos da Secretaria de Educação.

O sistema conta com um Banco de Legislação fundamentado nas Constituições Federal e Estadual e leis infraconstitucionais, organizado por temas e assuntos específicos das aposentadorias da Administração Direta Estadual. Posteriormente, atender‑se‑á à demanda da Administração Indireta Estadual e Administração Municipal.

Sistema de Emissão Eletrônica de Certidões – SEC

O sistema visa à implantação da emissão eletrônica de certidão referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços públicos de saúde.

Faz‑se necessária, ainda, a certificação dos índices percentuais oriundos de processos de inspeção e auditoria, bem como a conclusão da análise de consistência da base de dados.

Sistema Informatizado para Prestação de Contas de Câmaras Municipais – SICAM

O sistema tem como objetivo agilizar a entrega das prestações de contas anuais pelos presidentes das Câmaras Municipais, sem a necessidade de deslocamento de seus representantes até o Tribunal de Contas, com redução de custos para a administração como um todo. Visa, ainda, à formação de um banco de dados que facilitará a análise e o cruzamento das informações.

Outra grande contribuição do SICAM é a facilidade e agilidade quanto à formação de um banco de dados para acesso às informações pelos técnicos do Tribunal.

A aplicação do SICAM às prestações de contas de Chefes do Legislativos Municipais teve pleno êxito em seu primeiro ano de utilização, tendo propiciado a recepção de quase a totalidade das prestações de contas de 853 Câmaras Municipais, conforme Tabela 17.

Tabela 17
Prestações de Contas Entregues Tempestivamente(1)
	Órgãos/Entidades
	Total
	Quantidade Recebida
	Percentual

	Municipais
	
	
	

	Prefeituras
	853
	841
	99%

	Câmaras
	853
	841
	99%

	Entidades
	362
	357
	99%

	Estaduais
	
	
	

	Órgãos da Administração Direta
	33
	33
	100%

	Autarquias e Fundações
	34
	34
	100%

	Fundos
	24
	24
	100%


Fonte: DAC.

(1) Até 31 de março de 2004.

Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo – SIACE / Prestação de Contas Anual

O objetivo do sistema é uniformizar a apresentação da execução orçamentária dos municípios, através das prestações de contas anuais, para fins de emissão de parecer prévio. O SIACE/PCA atende, também, às prestações de contas dos dirigentes das entidades da Administração Indireta Municipal (autarquias e fundações municipais), com vistas ao julgamento das contas de seus dirigentes.

O sistema encontra‑se implantado.

Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo – SIACE / Lei de Responsabilidade Fiscal

O sistema visa a adequar as atividades de fiscalização às atribuições da Lei de Responsabilidade Fiscal, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestral ou semestralmente pelos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

Permite auxiliar os sistemas de controle interno dos entes jurisdicionados, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que podem favorecer a atuação pedagógica da Casa, com a orientação de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais.

Possibilita, ainda, o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

O sistema encontra‑se consolidado e em operação.

Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA

O objetivo do sistema é o controle de materiais do almoxarifado, com solicitação automatizada em todo o Tribunal. Encontra‑se em fase de testes finais.

Sistema Informatizado de Controle da Escola de Contas – SICEC

O objetivo do sistema é o controle dos cursos, palestras e eventos realizados pela Escola de Contas do Tribunal. Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema Informatizado de Controle de Estagiários – SICES

O objetivo do sistema é o controle dos pedidos, contratação e desligamento dos estagiários do Tribunal de Contas. Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Integração Administrativa – SIADL

O objetivo do sistema é a integração das informações pertencentes às Diretorias de Finanças, Geral e Administrativa, em uma única base de dados, visando principalmente o controle de tramitação dos documentos. Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Controle de Emissão de Certidão e Multa – SICEM

O objetivo do sistema é o cadastro das certidões de débito e controle das multas e restituições aos cofres públicos, imputadas pelo Tribunal de Contas. Encontra‑se em fase de adaptação.

Sistema de Controle dos Contratos – SISCONT

O objetivo do sistema é o cadastro e acompanhamento dos contratos e convênios firmados pelo Tribunal de Contas com diversas instituições e fornecedores. Encontra‑se em fase de adaptação.

Banco de dados dos percentuais de aplicação no ensino e na saúde

O Tribunal atualiza, diariamente, o banco de dados de índices de aplicação no ensino e na saúde pelos municípios, para disponibilização na sua home page. O referido banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para a transferência de recursos aos municípios mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Os percentuais são obtidos com base em informações apresentadas pelos próprios municípios, conforme demonstrativos integrantes das prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte.

A disponibilização desses dados, além de possibilitar a agilização de procedimentos, permite que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca do desempenho dos municípios nos setores de ensino e saúde, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal.

3.4 Recursos orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2004, foram fixados em R$ 163.971.355,00 (cento e sessenta e três milhões novecentos e setenta e um mil trezentos e cinqüenta e cinco reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de créditos suplementares.

A Tabela 18 demonstra, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa.

Tabela 18
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

	Discriminação
	Crédito Autorizado
(R$)
	Despesa Realizada
(R$)
	%

	Pessoal e Encargos Sociais
	136.767.670,00
	32.482.212,49
	23,75

	Outras Despesas Correntes
	25.643.685,00
	3.774.004,27
	14,72

	Investimentos
	1.560.000,00
	984,00
	0,06

	Total
	163.971.355,00
	36.257.200,76
	22,11


Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal do Tribunal de Contas / Relatório SIAFI‑MG.

3.5 Biblioteca

A Biblioteca "Conselheiro Aloysio Alves da Costa" fornece o suporte informacional necessário para a realização das pesquisas demandadas pelos setores deste Tribunal, através da disponibilização do acervo bibliográfico, especializado nas áreas jurídica e contábil. Mantém, ainda, a base de dados de consultas respondidas pelo Tribunal e atualiza regularmente as normas internas, as súmulas e a legislação relevante.

3.6 Divulgação institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, as visitas orientadas ao Tribunal, o programa “Contas na TV”, o jornal “Contas de Minas” e a home page na Internet.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a divulgação da edição n. 4/2003.

O programa pioneiro “Contas na TV” é exibido quinzenalmente na TV Assembléia a mais de 300 (trezentas) cidades mineiras e aborda temas de interesse dos jurisdicionados e da comunidade.

O jornal “Contas de Minas”, de periodicidade trimestral, tem por objetivo informar o público interno e externo sobre as atividades realizadas pela Corte de Contas. É enviado às 853 prefeituras e câmaras municipais e, desde que solicitado, aos demais órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal sujeitos à atuação fiscalizadora do Tribunal de Contas de Minas. É também remetido a todos os tribunais de contas do Brasil, aos setores do próprio TCMG e aos servidores aposentados.

A home page do Tribunal na Internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza informações de interesse público, como pautas e atas das sessões, consultas, conteúdo das Revistas do Tribunal, dentre outros, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Betânia Freire Macêdo

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos
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